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Araripina-PE, 19 de maio de 2026.

PARECER Nº 030    /2026 DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO e ORÇAMENTO E FINANÇAS
PROJETO DE LEI Nº 024/2026

“Institui o Sistema Municipal de Segurança Pública e Defesa Social do Município de Araripina; cria a Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Social; define competências, atribuições e estrutura administrativa; cria e incorpora cargos em comissão à estrutura organizacional do Poder Executivo Municipal prevista na Lei Municipal nº 3.142, de 06 de fevereiro de 2025; altera os Anexos I e II da referida Lei; e dá outras providências.”

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do Poder Executivo Municipal Nº 024/2026, que objetiva instituir o Sistema Municipal de Segurança Pública e Defesa Social, criar a Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Social, estabelecer competências administrativas, criar cargos em comissão e promover alterações na estrutura administrativa municipal.

A proposição foi encaminhada para análise quanto à sua constitucionalidade, legalidade, técnica legislativa e adequação administrativa.

É o relatório

O projeto versa sobre organização administrativa do Poder Executivo, criação de órgão público e criação de cargos em comissão, matérias inseridas na competência legislativa municipal, nos termos do art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal.

A iniciativa legislativa é privativa do Chefe do Poder Executivo, por força do princípio da simetria constitucional derivado do art. 61, §1º, II, “a” e “e”, da Constituição Federal, razão pela qual não há vício formal de iniciativa.

A criação de Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Social é compatível com o ordenamento constitucional, especialmente diante da autonomia administrativa municipal; do art. 144 da Constituição Federal e da 
Lei Federal nº 13.675/2018 (Sistema Único de Segurança Pública – SUSP).

O Município pode desenvolver ações preventivas, integradas e administrativas voltadas à proteção urbana, prevenção da violência, monitoramento, defesa social e proteção patrimonial.

Todavia, a atuação municipal deve respeitar os limites constitucionais das competências atribuídas às Polícias Civil e Militar, evitando-se interpretação que permita investigação criminal; polícia judiciária; atividade típica de inteligência policial; policiamento ostensivo geral incompatível com a competência municipal.

Dessa forma, recomenda-se adequação redacional de determinados dispositivos.

DAS EMENDAS RECOMENDADAS

EMENDA MODIFICATIVA Nº 01
(Art. 1º, parágrafo único)

ONDE SE LÊ:

“...Parágrafo único. O Sistema tem por finalidade assegurar a proteção da população e do patrimônio público, a prevenção e o enfrentamento da violência e da criminalidade, a redução de riscos e vulnerabilidades sociais, a preservação da ordem pública e da paz social, bem como a garantia dos direitos fundamentais e do pleno exercício da cidadania.”

LEIA-SE:

“...Parágrafo único. O Sistema tem por finalidade assegurar a proteção da população e do patrimônio público, a prevenção e o enfrentamento da violência e da criminalidade, a redução de riscos e vulnerabilidades sociais, a preservação da ordem pública e da paz social, nos limites da competência municipal, bem como a garantia dos direitos fundamentais e do pleno exercício da cidadania.a colaboração administrativa”

EMENDA MODIFICATIVA Nº 02
(Art. 5º, caput)

ONDE SE LÊ:

“...Art. 5ºA Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social constitui o órgão central do Sistema Municipal de Segurança Pública e Defesa Social, competindo-lhe coordenar, integrar, executar, supervisionar, formular e desenvolver políticas, diretrizes e ações voltadas à segurança pública e à defesa social, especialmente”

LEIA-SE:

“...Art. 5ºA Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social constitui o órgão central do Sistema Municipal de Segurança Pública e Defesa Social, competindo-lhe coordenar, integrar, supervisionar, formular e desenvolver políticas, diretrizes e ações administrativas e preventivas voltadas à segurança pública urbana e à defesa social, nos limites da competência municipal e em cooperação com os demais entes federativos...”

EMENDA MODIFICATIVA Nº 03
(Art. 5º, inciso II)

ONDE SE LÊ:

“promover a proteção da população, da ordem pública e do patrimônio público municipal;”

LEIA-SE:

“promover ações administrativas e preventivas de proteção da população e do patrimônio público municipal, em cooperação com os órgãos de segurança pública competentes;”

EMENDA MODIFICATIVA Nº 04
(Art. 5º, inciso VI)

ONDE SE LÊ:

“desenvolver atividades de inteligência, monitoramento, análise de dados e produção de informações estratégicas;”

LEIA-SE:

“desenvolver atividades de inteligência administrativa, monitoramento urbano, análise de dados e produção de informações estratégicas voltadas à prevenção da violência e à proteção do patrimônio público municipal, vedado o exercício de funções de polícia judiciária ou investigação criminal;”

EMENDA MODIFICATIVA Nº 05
(Art. 5º, inciso VII)

ONDE SE LÊ:

“coordenar ações de prevenção à criminalidade em cooperação com instituições competentes;”

LEIA-SE:

“coordenar ações preventivas de redução da violência e prevenção social da criminalidade, em cooperação com os órgãos e instituições competentes;”

EMENDA MODIFICATIVA Nº 06
(Art. 5º, inciso VIII)

ONDE SE LÊ:

“coordenar, supervisionar e promover o aprimoramento das atividades da Guarda Civil Municipal;”

LEIA-SE:

“coordenar, supervisionar e promover o aprimoramento das atividades da Guarda Civil Municipal, observadas as competências previstas no art. 144, §8º, da Constituição Federal e na legislação federal aplicável;”

EMENDA MODIFICATIVA Nº 07
(Art. 5º, inciso IX)

ONDE SE LÊ:

“apoiar ações de proteção institucional da Administração Pública e de seus agentes, quando necessário;”

LEIA-SE:

“apoiar ações administrativas de proteção institucional da Administração Pública Municipal e de seus agentes, nos limites da competência municipal;”

Diante do exposto, opinam as Comissões de Justiça e Redação e Orçamento e Finanças pela aprovação do Projeto de Lei nº 024/2026, desde que observadas as emendas modificativas e aditivas sugeridas neste parecer, destinadas a:

a) adequar o projeto aos limites constitucionais do art. 144 da Constituição Federal;
b) evitar interpretação de usurpação das competências das polícias estaduais e federais;

O membro da Comissão, Vereador Luciano Belo Lima, fez a ressalva sobre o Art. 9º, por não concordar com a previsão do mesmo no Projeto de Lei, já que o Cargo Comissionado criado pelo dispositivo não integra a estrutura da Secretaria instituída. Concorda com os demais dispositivos e as Emendas sugeridas.

Araripina/PE, 19 de maio de 2026.
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